DIÁRIO OFICIAL Nº. 31499 de 08/09/2009
GABINETE DA GOVERNADORA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
RESOLUÇÃO CSDP Nº 045 DE 31DE AGOSTO DE 2009

Declara a existência de vagas nas Defensorias de 1º entrância abaixo especificadas e dá outras providências . 
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006,
Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006;
Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior;

Considerando que a investidura em cargo da categoria inicial da carreira de Defensor Público de 1ª entrância far-se-á mediante concurso de provas e títulos; 

Considerando que com a promoção dos Defensores Públicos para a segunda e terceira entrâncias, somente duas Defensorias Públicas de 1ª entrância encontram-se ocupadas;

Considerando a necessidade de se realizar a remoção dos Defensores Públicos de 1ª entrância antes da nomeação dos aprovados no III Concurso Público para Defensor Público de 1ª entrância no Estado do Pará homologado recentemente;

Considerando o interesse público no que diz respeito a necessidade de lotação de Defensores Públicos nos municípios de maior demanda populacional, bem assim para que sejam atendidas as demandas por Defensor Público expostas nas plenárias do Planejamento Territorial Participativo e atendidas as demandas sociais pela exigência da presença de Defensores Públicos em municípios onde resta evidente a ocorrência de muitos conflitos e problemas sociais;

Resolve:

Art. 1° Declarar vagas 31 (trinta e uma) Defensorias Públicas de 1° Entrância, lotação inicial da carreira, na forma da Lei Complementar, nos municípios de Santo Antônio do Tauá 01 (uma), Rurópolis 01 (uma), Curionópolis 01 (uma), Canaã dos Carajás 01 (uma), Itupiranga 01 (uma), Jacundá 01 (uma), São João do Araguaia 01 (uma), Breu Branco 01 (uma), Novo Repartimento 01 (uma), Pacajá 01 (uma), Tailândia 01 (uma), Aveiro 01 (uma), Trairão 01 (uma), Novo Progresso 01 (uma), Uruará 01 (uma), Senador José Porfírio 01 (uma), Medicilândia 01 (uma), Brasil Novo 01 (uma), Porto de Moz 01 (uma), Ourilândia 01 (uma), São Félix do Xingu 01 (uma), Santana do Araguaia 01 (uma), Santa Maria das Barreiras 01 (uma), Banach 01 (uma), Água Azul do Norte 01 (uma), Belterra 01 (uma), Prainha 01 (uma), Almerim 01 (uma), Placas 01 (uma), Mocajuba 01 (uma), Portel 01 (uma).

Art. 2º As 31 (trinta e uma) Defensorias Públicas declaradas vagas na forma do artigo anterior, serão providas para fins de remoção de acordo com a lista de antiguidade e resolução específica reguladora do processo de remoção e as de provimento inicial na carreira de acordo com a nomeação e classificação dos Defensores Públicos aprovados em concurso de provas e títulos.

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos 31 dias do mês de agosto do ano de dois mil e nove.
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